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INTRODUÇÃO: 

O Programa Bolsa Família (PBF) é uma das 
mais relevantes políticas públicas brasileiras, criado 
em 2003, durante o primeiro mandato do presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva, com o objetivo de unificar 
iniciativas de transferência de renda e enfrentar a 
pobreza, desigualdade e exclusão social 
(WEISSHEIMER, 2018). Voltado a famílias com 
renda mensal de até R$ 89 (extrema pobreza) ou R$ 
178 (pobreza), o programa oferece benefícios 
variáveis conforme o número de integrantes, com 
adicionais para crianças, adolescentes, gestantes e 
nutrizes (CONRADO, 2021).​
 ​ Adotando o modelo de transferência de 
renda condicionada, exige a frequência escolar e o 
acesso à saúde dos beneficiários, promovendo 
inclusão e desenvolvimento humano (SILVA, 2016; 
RIBEIRO, 2017). Durante crises econômicas e 
políticas, o PBF atuou como um mecanismo 
importante de proteção social, oferecendo segurança 
às famílias mais vulneráveis (CASTRO, 2019). O 
programa foi reconhecido internacionalmente, por 
instituições como o Banco Mundial e a Organização 
das Nações Unidas (ONU), como exemplo de boas 
práticas em políticas sociais (PAIVA, 2020).​
 ​ Ao longo de duas décadas, o programa 
impactou positivamente a educação, saúde e renda 
de milhões de brasileiros, tornando-se símbolo do 
esforço por uma sociedade mais justa e igualitária. 

METODOLOGIA​
 ​ Este estudo utilizou revisão sistemática da 
literatura, com busca em bases como SciELO, 

Google Scholar, Scopus, Web of Science, CAPES 
Periódicos, JSTOR e repositórios institucionais de 
universidades brasileiras. Foram incluídos artigos 
com metodologia clara, publicados nos últimos vinte 
anos, que analisam os efeitos do PBF nas áreas 
socioeconômica, educacional e de saúde. A seleção 
foi feita em duas etapas: triagem por título e resumo, 
seguida por leitura completa dos artigos. Os dados 
extraídos foram organizados em planilhas, e os 
resultados foram analisados qualitativamente. Com 
auxílio da linguagem estatística R e da biblioteca 
matplotlib.pyplot, foram produzidos gráficos que 
representam padrões temáticos e a proporção de 
conclusões favoráveis, mistas ou contrárias ao 
programa. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO: 
 ​ Foram analisados 30 artigos acadêmicos 
sobre o Bolsa Família, selecionados com base em 
critérios rigorosos e extraídos de bases como 
SciELO, PubMed, Google Scholar, CAPES e 
acervos universitários. A análise das palavras-chave 
revelou que “RENDA” foi a mais recorrente (21 
vezes), seguida de “DESIGUALDADE” (14) e 
“POBREZA” (12), destacando o foco dos estudos na 
distribuição de renda e na redução da desigualdade.​
 ​ Também foram identificadas relações 
relevantes entre “RENDA” e outras temáticas: 
“SAÚDE” (7), “INSEGURANÇA ALIMENTAR” 
(5), “TRABALHO” (5), “EDUCAÇÃO” (4), 
“MULHERES” (3) e “POLÍTICA” (1), indicando o 
impacto do programa em áreas como nutrição, 
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emprego, escolarização, autonomia feminina e 
políticas públicas. 

 

Foi realizada uma análise minuciosa de 30 
artigos científicos sobre o Programa Bolsa Família 
(PBF), considerando os objetivos, metodologias e 
conclusões de cada estudo. A investigação abrangeu 
temas como pobreza, desigualdade, segurança 
alimentar, trabalho, educação, saúde e autonomia dos 
beneficiários, permitindo classificar os resultados 
como positivos, negativos ou mistos, com base em 
dados empíricos e argumentações teóricas bem 
fundamentadas. 

Programa Bolsa Família – Renda 

​
 ​ Dentre os artigos analisados, 21 tinham 
como foco principal a relação entre o PBF e a 
geração de renda, consumo e inserção econômica, 
todos apresentando conclusões positivas. 
Destacou-se o papel da renda transferida como 
complemento essencial ao orçamento doméstico, 
destinada majoritariamente à compra de alimentos, 
mas também a outras necessidades básicas (Santos, 
Melo e Souza, 2014; Testa, 2013; Paiva, Falcão e 
Bartholo, 2013). Além disso, a previsibilidade da 
renda mensal favorece o acesso ao microcrédito 
(Santos, Melo e Souza,2014).​
 ​ Apesar dos valores modestos, diversos 
estudos apontam o forte impacto redistributivo do 
programa, especialmente entre os mais pobres 
(Souza, 2019; Licio, 2011; Soares, 2010), com 
destaque para a redução da desigualdade regional e a 
melhoria no perfil distributivo da renda (Silveira 
Neto e Azzoni, 2013; Vaz, 2012). Contrariando 
críticas frequentes, a literatura mostra que não há 
desincentivo ao trabalho: beneficiários possuem 
níveis de participação laboral similares ou superiores 
aos de não beneficiários, com aumento do vínculo 
formal em muitos municípios (Oliveira e Soares, 
2012; Barbosa e Corseuil, 2013; Corrêa Júnior e 
Trevisan, 2019).​
 ​ No plano macroeconômico, os benefícios 
geram efeitos positivos sobre o consumo, a produção 
e o PIB local, especialmente nas regiões mais pobres 

(Neri, Vaz e Souza, 2013; Silva, 2014). Críticas ao 
programa incluem a insuficiência do valor 
transferido (Scheeffer e Johnson, 2010; 
Kerstenetzky, 2009), falhas nas condicionalidades, 
especialmente em áreas com serviços públicos 
precários (Zimmermann e Espínola, 2015; Estrella e 
Ribeiro, 2008), e questionamentos sobre sua 
sustentabilidade frente a alternativas universais 
(Kerstenetzky, 2009).​
​ Apesar dessas limitações, o PBF é 
reconhecido por sua intersetorialidade, integrando 
políticas de saúde, educação e assistência social 
(Paiva, Falcão e Bartholo, 2013; Sega, 2013). 
Programas complementares, como o Plano Nacional 
de Segurança Alimentar e Nutricional, ampliaram 
essa articulação (Guimarães e Silva, 2020), e o 
Cadastro Único foi fortalecido como ferramenta 
central da política social brasileira.​
​ A unanimidade dos 21 estudos sobre renda 
aponta um consenso robusto: o PBF, ainda que 
focado e de valor modesto, cumpre eficazmente sua 
função redistributiva, promovendo justiça social, 
aumento do consumo básico e dignidade às famílias 
vulneráveis, com impacto positivo direto nas 
economias locais. 

Programa Bolsa Família – Saúde 
O PBF tem impacto relevante na saúde e na 

segurança alimentar de famílias em situação de 
vulnerabilidade, atuando por meio da transferência 
de renda, condicionalidades e programas 
complementares (Vaz, 2012; Campello & Neri, 
2013; Santos, 2014). Estudos apontam alta 
prevalência de insegurança alimentar, como em 
Colombo (PR) e Maceió (AL), onde mais de 80% 
das famílias viviam em algum grau de insegurança 
alimentar (Monteiro, 2014; Barbosa, 2009). 

A maior parte dos recursos do PBF é usada 
para a compra de alimentos (Rego & Pinzani, 2014), 
o que melhora o acesso à alimentação e o consumo 
de diversos grupos alimentares (Lignani, 2011). As 
condicionalidades em saúde, como acompanhamento 
vacinal e pré-natal, reforçam o direito à saúde 
(Santos, 2014; Moraes & Machado, 2017), e estão 
associadas à redução da mortalidade infantil e da 
desnutrição (Rasella, 2013). A articulação com a 
Estratégia Saúde da Família (ESF) potencializa esses 
efeitos (Moraes & Machado, 2017). 

Entretanto, desafios persistem, como a 
necessidade de articulação intersetorial, problemas 
na gestão das condicionalidades e críticas ao caráter 
potencialmente punitivo dessas exigências 
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(Kerstenetzky & Zimmermann; Estrella & Ribeiro, 
2008). Beneficiários relatam melhorias na qualidade 
de vida e maior acesso a medicamentos e higiene, 
embora profissionais de saúde apontem limitações 
estruturais e compreensão parcial do programa 
(Testa, 2013). 

Dos sete artigos com foco em saúde, cinco 
apresentaram conclusões favoráveis, enquanto dois 
foram críticos, especialmente quanto à efetividade 
das condicionalidades em contextos com serviços 
precários. 

 
Programa Bolsa Família – Educação e 
Trabalho 
 

Estudos indicam que o PBF não desestimula 
a participação no mercado de trabalho. Pelo 
contrário, a maioria dos artigos refuta o chamado 
“efeito preguiça” (Jaccoud, 2013; Barbosa & 
Corseuil, 2013; Tavares, 2010). Há relatos de que o 
benefício pode até estimular a busca por trabalho, 
especialmente entre mulheres, ao permitir maior 
flexibilidade (Tavares, 2010). 

As condicionalidades educacionais, que 
exigem frequência escolar mínima, foram associadas 
ao aumento da escolarização e redução parcial do 
trabalho infantil (Silveira, Campolina & Horn, 
2013). A Avaliação de Impacto (AIBF I) apontou um 
aumento de 3,6 pontos percentuais na frequência 
escolar entre crianças de 7 a 14 anos. No entanto, 
efeitos limitados foram observados entre 
adolescentes rurais, onde o trabalho infantil persiste 
(Cacciamali, Tatei & Batista, 2010; Araújo, Ribeiro 
& Neder, 2010). 

Quanto à informalidade, estudos sugeriram 
que o PBF não afeta negativamente a escolha 
ocupacional dos beneficiários (Barbosa & Corseuil, 
2013). Em nível municipal, houve aumento do 
emprego formal e da massa salarial nos locais com 
maior repasse do programa (Correa Jr., Trevisan & 
Mello, 2019), indicando efeitos positivos também 
macroeconômicos. 

Todos os cinco artigos analisados sobre 
trabalho apresentaram conclusões positivas, 
reforçando que o programa complementa a renda 
familiar, incentiva a qualificação profissional e apoia 
a subsistência, sem gerar dependência crônica. 
 

CONCLUSÕES 
 

A revisão de 30 artigos científicos evidencia 
um consenso robusto sobre os impactos positivos do 
Programa Bolsa Família (PBF) em diferentes 
dimensões sociais. Mesmo com transferências de 
valor modesta, o programa reduz a pobreza extrema, 
diminui desigualdades e fortalece o consumo básico, 
cumprindo um papel redistributivo relevante. 

Na saúde, destaca-se a melhora em 
indicadores como nutrição infantil, vacinação e 
redução da mortalidade evitável, além do 
fortalecimento do vínculo com o SUS, apesar de 
limitações nos serviços públicos e na gestão das 
condicionalidades. 

Em relação à educação, o programa promove 
o aumento da frequência escolar e a redução da 
evasão, sobretudo entre crianças e adolescentes 
pobres. Persistem desafios como o trabalho infantil, 
mas os dados mostram que as famílias adaptam suas 
rotinas para cumprir as exigências educacionais. 
Quanto ao trabalho, os estudos refutam o argumento 
de que o programa desestimula a ocupação. Ao 
contrário, o PBF complementa a renda, facilita a 
qualificação profissional e amplia a autonomia dos 
beneficiários, inclusive com impactos positivos no 
mercado formal local. 

Apesar de críticas pontuais — como o 
caráter condicional do benefício, o baixo valor das 
transferências e a fragilidade dos serviços públicos 
—, a avaliação geral é amplamente favorável. Dos 
30 artigos analisados, 28 concluíram positivamente 
sobre o programa. Assim, o PBF se consolida como 
uma das políticas sociais mais efetivas, reconhecidas 
internacionalmente, e essenciais à construção de um 
Brasil mais justo, inclusivo e sustentável. 
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